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APRESENTAÇÃO 
 

Esta obra é um dos resultados da terceira edição do evento internacional conhecido como Se-
minários InterNacionais de Administração Pública - SINAP, cuja realização é fruto de uma rede de pes-
quisadores e universidades de diferentes países que buscam prover e discutir, de modo sistemático e 
periódico, conteúdos para inovação e reflexão das práticas em gestão e políticas públicas na contem-
poraneidade.  

Os trabalhos contidos nesta obra qualificada como uma produção eletrônica do tipo e-book 
com registro de ISBN na Biblioteca Nacional no Brasil para fins de publicização dos principais conteú-
dos apresentados e debatidos pelos palestrantes, debatedores e coordenadores das sessões realizadas 
durante este evento, no período de 24 de agosto a 8 de novembro de 2016. Ressalta-se que o III SINAP 
mobilizou para a sua organização: 40 colaboradores de 3 países de 15 universidades diferentes. 30% 
desses colaboradores são professores do Programa de Pós-graduação em Administração (PPGAdm) na 
sua área de concentração exclusiva em Administração Pública da Universidade Federal de Viçosa (UFV) 
e a sua maioria foi composta por alunos/egressos dos cursos de mestrado e/ou doutorado do 
PPGAdm/UFV e por pesquisadores visitantes/convidados. 

A comissão científica organizadora e científica do III SINAP em 2016, que compôs o Conselho 
Editorial deste livro eletrônico, foi determinante para a realização deste evento que culminou nesta 
obra, cujos nomes devem ser lembrados para expressar nossos sinceros agradecimentos com votos de 
futuras e profícuas parcerias na área de Administração Pública. São eles: Anielson Barbosa da Silva 
(Universidade Federal da Paraíba), Fernando de Souza Coelho (Universidade de São Paulo), Joaquim 
Filipe Ferraz Esteves de Araújo (Universidade do Minho, Portugal), Luiz Antônio Abrantes, Marco Auré-
lio Marques Ferreira, Suely de Fátima Ramos Silveira e Simone Martins (UFV). 

Portanto, esta obra é um importante meio de comunicar para a sociedade o que está sendo 
feito sobre Administração Pública em várias Universidades no Brasil e no mundo. Por essa valiosa con-
tribuição, a comissão organizadora deste evento e seus autores colaboradores merecem nossos para-
béns, assim como o  Instituto de Políticas Públicas e Desenvolvimento Sustentável (IPPDS) e a Funda-
ção de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) pelo apoio para a organização do III 
SINAP, que respectivamente, apoiaram com o local e com recurso financeiros para a viabilização deste 
evento, com destaque para os palestrantes/conferencistas de fora do estado de Minas Gerais e do 
exterior e para a confecção especializada dos materiais eletrônicos para divulgação, como esta publi-
cação. 

Desta forma, é nosso compromisso social como pesquisadores e educadores contribuir para o 
progresso tecnológico e científico da área de Administração Pública, da qual fazemos parte. Neste sen-
tido, encerramos esta apresentação, desejando-lhes uma excelente e profícua leitura! 

 

Magnus Luiz Emmendoerfer 
Organizador 
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Desenvolvimento de Competências; e) Métodos de Pesquisa Qualitativos e Tecnologia 
Educacional: Casos para o Ensino. Possui atuação com publicações em áreas técnico-artísticas 
e do patrimônio cultural como: Teatro; Circo; Literatura, Livro e Leitura; Audiovisual; Design; 
Artesanato; Museus; Patrimônio Material e Imaterial. 
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O Instituto de Políticas Públicas e Desenvolvimento Sustentável (IPPDS) foi a sede do III 
SINAP realizado no segundo semestre de 2016 e possui cadastro institucional como editora na 
Biblioteca Nacional no Brasil possibilitando a publicação desta obra composta por 15 capítulos 
com textos nas línguas portuguesa e espanhola, relacionados aos temas centrais do SINAP: 
“Organizações Públicas, Inovações e Políticas de Desenvolvimento”. 

 

O propósito geral do IPPDS, criado em 2010 na Universidade Federal de Viçosa, é promover o 
desenvolvimento de quadros conceituais e criação de modelos voltados para o 
desenvolvimento sustentável, bem como sua implementação.  

 

Reúne pesquisadores, professores, técnicos e estudantes em atividades de caráter 
multidisciplinar, conjugando esforços para incentivar a pesquisa científica e o 
desenvolvimento tecnológico. Busca atuar como um think tank, em parcerias com instituições 
públicas e privadas, contribuindo para a integração universidade-sociedade na solução de 
problemas, desenvolvimento de políticas, programas e projetos voltados para o 
desenvolvimento sustentável. 



Organizações Públicas, Inovações e Políticas de Desenvolvimento 

 

6 

 

SUMÁRIO 

  

  

  

1. Seminários InterNacionais de Administração Pública como Lócus de  
Sociabilidades e de Geração de Conhecimentos Técnico-Científicos na  
Contemporaneidade 

           Magnus Luiz Emmendoerfer ....................................................................... 8 
  

2. Empreendedorismo e Inovação: Interlocuções e Reflexões sobre  
Realidade Brasileira 

           Soumodip Sarkar ......................................................................................... 14 
  

3. Empreendedorismo no Setor Público (ESP): O que tem sido escrito 
acerca disso? 

           Mateus Cerqueira Anício Morais, Josiel Lopes Valadares                                
           e Magnus Luiz Emmendoerfer .................................................................... 21 
  

4. El Capital Intelectual como Factor Clave de Éxito: Una aproximación 
conceptual 

          Francisca Tejedo-Romero, Joaquim Filipe Ferraz Esteves de Araújo                 
          e Rudimar Antunes da Rocha ....................................................................... 37 
  

5. Entornos y Motores de la Innovación en la Administración Pública 
           Quim Brugué, Ismael Blanco y Júlia Boada.................................................. 53 
  

6. Interação Universidade-Empresa e Inovação: Uma Análise Comparativa 
entre Universidades Federais e Institutos Federais na Produção  
Científica e Tecnológica 

          Daniela de Mattos Estavanati, Rodrigo Gava e  
          Fernanda Maria de Almeida ........................................................................ 76 
  

  

7. Evidências de Validade de Construtos de Governança Judicial               
em Tribunais Brasileiros e Portugueses 
Luiz Akutsu, Pedro Miguel Alves Ribeiro Correia, Adalmir de Oliveira  
Gomes, Tomás de Aquino Guimarães e João Abreu de Faria Bilhim .......... 100 

  

8. Análise da Gestão por Competências em Organizações da Justiça        
Eleitoral no Brasil 

            Gabriel Astoni Sena, Nina Rosa da Silveira Cunha e                                          
            Luiz Rodrigo Cunha Moura .......................................................................... 118 



Organizações Públicas, Inovações e Políticas de Desenvolvimento 

 

7 

 

  

9. Características Contemporâneas do Marketing Social como Campo de 
Conhecimento Científico 

           Daiane Medeiros Roque e  
           Afonso Augusto Teixeira de Freitas de Carvalho Lima ................................ 141 
  

10. Políticas Públicas de Desenvolvimento Territorial no Brasil: Aportes 
para um Referencial Teórico por Meio do Aprofundamento da          
Concepção sobre Território, Governança e Desenvolvimento Territorial 

           Valdir Roque Dallabrida .............................................................................. 157 
  

11. Programa Nacional de Habitação Rural: Estudo à Luz das Inadequações 
Habitacionais e das Intervenções Governamentais 

            Alice Rosado de Andrade, Suely de Fátima Ramos Silveira,                             
            Vinicius de Souza Moreira e Lucas Pazolini Dias Rodrigues ....................... 180 
  

12. Formação da Agenda na Política Habitacional do estado de Minas     
Gerais: uma Análise à Luz do Modelo de Múltiplos Fluxos 

           Suely de Fátima Ramos Silveira e Alexandre Matos Drumond ................... 200 
  

13. Pluralismo e Competências em Conselhos Gestores de                                 
Políticas Públicas de Turismo 
Gilberto Maurício Frade da Mata,                                                                      
Magnus Luiz Emmendoerfer, Thiago Duarte Pimentel,                                     
Edson Arlindo Silva, María Velasco González e Simone Martins ................ 225 
  

14. Territórios Criativos como Objeto de Política de Desenvolvimento do 
Governo Federal no Brasil: um Sonho Adiado, Mais uma Vez?  

            Magnus Luiz Emmendoerfer, Alexandre Sette Abrantes Fioravante,             
            Joaquim Filipe Ferraz de Araújo e Brendow de Oliveira Fraga ................... 243 
  

15. Descentralização e Inovação na Política Pública de Cultura em Nível 
Estadual no Brasil 

           Alexandre Sette Abrantes Fioravante e Magnus Luiz Emmendoerfer ....... 

 
 

263 
  

  

 

 

rsaraiva
Highlight



Organizações Públicas, Inovações e Políticas de Desenvolvimento 

 

243 

 

14 
Territórios Criativos como Objeto de Política de Desenvolvimento 
do Governo Federal no Brasil: um Sonho Adiado, Mais uma Vez? 

Magnus Luiz Emmendoerfer, Alexandre Sette Abrantes Fioravante,  
Joaquim Filipe Ferraz de Araújo e Brendow de Oliveira Fraga 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

Crises sociais, econômicas, ambientais e culturais sinalizam que o modelo vigente de de-
senvolvimento baseado na acumulação de riqueza e no crescimento do Produto Interno Bruno 
(PIB) está cada vez mais em decadência na contemporaneidade. Esse modelo que privilegia essen-
cialmente a dimensão econômica, só tem feito aumentar as diferenças e desigualdades entre paí-
ses ricos e pobres.  

Frente a este contexto de crise, cultura e criatividade tem se apresentado como recursos 
estratégicos para o desenvolvimento social e econômico sustentado. Isso tem sido visível em terri-
tórios sem indústrias ou com atividades econômicas tradicionais de baixo impacto e com fortes 
apelos culturais.  

Somado a isso, Florida (2011) menciona a ascensão de uma “classe criativa”, que traz trans-
formações nas relações socioeconômicas, principalmente nos países mais desenvolvidos e, neste 
contexto, dever-se-ia pensar uma “nova economia” a ser organizada nos territórios em torno de 
indústrias mais criativas (HOWKINS, 2001). Observa-se uma crescente consciência do valor socioe-
conômico gerado pela criatividade e de seu potencial de crescimento em comparação com outros 
setores econômicos. Observa-se que o capital social relacionado a congregação de talentos e de 
atividades criativas nos territórios podem gerar novas oportunidades de desenvolvimento, princi-
palmente se o crescimento econômico for sustentado com respeito à diversidade cultural, produ-
ção de valores público-privados, qualidade e inclusão social (SACHS, 2008). 

Nos últimos 20 anos, a economia criativa tem sido destacada e fomentada em agendas po-
líticas internacionais como as da United Nations Conference on Trade and Development (UNCTAD, 
2012) e da United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO, 2013) e em 
políticas públicas e planos nacionais de desenvolvimento de vários países (CUNNINGHAM, 2009; 
MADEIRA, 2014), com a indicação e articulação da cultura e da criatividade como recursos contri-
butivos para o desenvolvimento local e regional (Furtado, 1981; 2008; Howkins, 2001; Florida, 
2011).  Esses recursos têm possibilitado empregar uma especialização inteligente a fim de tornar 
os territórios mais atrativos em termos culturais, sociais e econômicos, pela possibilidade de criar 

Este estudo foi realizado no Centro de Investigação em Ciência Política (UIDB/
CPO/00758/2020), Universidade do Minho/Universidade de Évora, e foi apoiado pela
Fundação para a Ciência e Tecnologia e o Ministério da Educação e Ciência português
através de fundos nacionais.
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novas oportunidades de trabalho, de produtos e serviços inovadores, bem como auxiliar na gera-
ção de novas habilidades e competências.  

A economia criativa congrega setores onde os recursos se renovam e multiplicam com o 
uso, sendo, portanto uma atividade de forte desempenho econômico e de interação social, ambi-
entalmente correta e que fortalece os valores, diferenciais e a credibilidade de comunidades e de 
empresas. Segundo a UNCTAD (2012), a economia criativa é responsável por mais de 10% do PIB 
mundial, em que produtos e serviços criativos crescem a uma taxa média anual de 8,7%, quatro 
vezes mais do que a indústria de commodities.  

O relatório The Creative Economy Report 2010, publicado pela United Nations Conference 
on Trade and Development (UNCTAD) ressalta a necessidade de se dedicar importância crescente 
aos segmentos da economia criativa devido ao retorno socioeconômico que movimentam em es-
cala local e global na constituição de territórios diferenciados, também chamados de criativos. 

Para alavancar essa estratégia promissora de desenvolvimento e crescimento baseada nos 
setores criativos tem sido importante a formulação de políticas que não se limitem a visão de polí-
ticas culturais “clássicas”, focalizadas no fomento, na distribuição e no consumo essencialmente 
em bens culturais materiais, artísticos ou intelectuais (Mulcahy, 2006). No contexto da economia 
criativa, as políticas públicas passam a focalizar a organização e a inserção de bens e serviços cul-
turais para além daquelas atividades clássicas, como forma de dinamizar a economia nacional com 
produtos e experiências de alto valor agregado, por meio do trabalho imaterial de diferentes (e 
novas) ocupações profissionais, que valorizem a diversidade cultural.  

A focalização de políticas públicas no contexto da economia criativa tem sido visível (Ma-
deira, 2014) em países como Austrália, Reino Unido, Estados Unidos, Alemanha, Itália, África do 
Sul, Índia e China que tem indicado crescimento econômico aliado ao desenvolvimento sustenta-
do, por meio da geração de trabalho e renda em indústrias criativas. 

Porém, a despeito de ser um dos países BRIC´s e de ter uma imagem internacional reco-
nhecida por sua diversidade cultural, insumo da criatividade (De Marchi, 2014), o Brasil não é 
mencionado na lista dos principais países produtores e exportadores de bens e serviços criativos, 
mesmo tendo contribuído com cerca de R$ 104 bilhões ou 2,84% do seu PIB em 2010 (BRASIL, 
2011). Diante disso, pergunta-se: porquê? 

Eis o desafio deste artigo, que parte da hipótese de que o Brasil possui, ao contrário do que 
acontece no cenário internacional, uma institucionalização recente da economia criativa, mesmo 
havendo evidências de ações governamentais de níveis local, regional e nacional voltadas para os 
setores criativos nos últimos 35 anos. Vale ressaltar que este artigo focalizará as ações governa-
mentais para o desenvolvimento de territórios criativos do Brasil recente, aqui entendido como os 
últimos 12 anos (período 2003-2014) do governo federal, liderado pelo Partido dos Trabalhadores. 

Nesse contexto torna-se relevante investigar a configuração dessas ações em países em 
desenvolvimento da América Latina como o Brasil, a fim de compreender como o governo tem se 
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posicionado para promover o desenvolvimento nacional da economia criativa. Assim, o objetivo é 
analisar a estruturação organizacional e as ações promovidas pelo governo federal no Brasil para o 
desenvolvimento de territórios criativos.  

Há uma gama de abordagens e concepções acerca do que venha a ser um território ou de-
senvolvimento territorial (Prado Junior,1987; Haesbaert, 2004; Saquet, 2004). Por outro lado, não 
há discussões do que venha ser o desenvolvimento de territórios com base na criatividade ou, 
como trataremos neste artigo, territórios criativos. Diante desta situação, adotou-se dois pressu-
postos que tornam ainda mais instigante a leitura e a discussão deste artigo a partir do estudo 
sobre o Brasil, que possivelmente pode ser objeto de futuros estudos em perspectiva comparada 
com outros países: 1) a ênfase do desenvolvimento da economia criativa está centrada nas cida-
des ou em agrupamento de municípios; 2) não há uma definição ampla e adequada de territórios 
criativos, que possa ser discutida e aplicada no contexto empírico das políticas públicas de cultura 
e economia.  

 

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 É interesse nesta pesquisa focalizar a análise em territórios criativos porque são esses es-
paços, que por intervenção do Estado, são reconhecidos como loci de criação, produção, comércio 
e fruição de atividades criativas, sendo assim um dos resultados esperados de políticas públicas 
voltadas para o desenvolvimento da economia criativa. 

Neste sentido, este estudo possui suas bases analíticas extraídas essencialmente de traba-
lhos bibliográficos (livros, teses e artigos de periódicos científicos) e de documentos governamen-
tais (leis, plano de ação, regimentos, atas, programas e projetos) de domínio público, menciona-
dos nas referências deste artigo. Para complementar e compreender as ações governamentais em 
estudo, realizou-se entrevista em profundidade, sem roteiro estruturado, na forma de conversas 
informais com duas profissionais atuantes nos governos federal e estadual nas áreas de cultura, 
turismo e economia criativa, a fim de coletar informações sobre o objeto em análise. A acessibili-
dade e a tipicidade das entrevistadas foram fundamentais para a sua participação na pesquisa, 
pois elas possuem ampla experiência na área com mais de 30 anos de atuação no setor, e vem 
trabalhando em projetos integrados de desenvolvimento da economia criativa. Além disso, as pes-
soas entrevistadas atuam na esfera governamental no campo cultural, mostrando-se atores chave 
para a compreensão e validação das ações indicadas pelo governo federal. 

Todo material coletado foi analisado por meio de análise de conteúdo, especificamente pe-
la técnica de análise temática, que permitiu compor os títulos e os conteúdos dos tópicos subse-
quentes, em termos de descrição, análise e reflexão a respeito da estruturação organizacional e 
ações governamentais para o desenvolvimento de territórios criativos. 

3. Institucionalização da Economia Criativa e Desenvolvimento de Territórios no Brasil 
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A estruturação organizacional para o desenvolvimento nacional da economia criativa no 
Brasil foi conduzida pelo governo federal por meio do Ministério da Cultura (MinC). Durante 2003 
e 2010 ocorreram iniciativas e discussões no âmbito das políticas públicas de cultura que culmina-
ram num ambiente favorável (DE MARCHI, 2014; MADEIRA, 2014) para que a política de cultura 
tivesse um caráter nacional de forma mais ampla e participativa.  

Por iniciativa do Estado, retomou-se no Brasil o diálogo entre os três níveis de governo 
(municipal, estadual e federal) e a sociedade civil, por meio da realização da primeira e da segunda 
Conferência Nacional de Cultura, respectivamente nos anos de 2005 e 2010. Vale acrescentar que 
organizações internacionais como a UNCTAD, organizações culturais do terceiro setor e universi-
dades do Brasil também realizaram espaços dialógicos (conferências, fóruns, seminários, encon-
tros de interesse público) neste período a fim de sensibilizar e discutir o tema “Economia e Indus-
trias Criativas” em grandes cidades no Brasil, principalmente da região Nordeste e Sudeste. O pri-
meiro livro organizado e publicado com olhares de pesquisadores universitários de diferentes re-
giões do Brasil sobre este tema foi a obra de Bendassolli, Wood Jr., Kirschbaum e Cunha (2009) 
com o título “Indústrias Criativas no Brasil”, que contém casos de diferentes setores criativos exis-
tentes no território nacional   

Vale destacar que as conferências públicas promovidas pelo Estado, também ocorreram 
em níveis locais e regionais, e serviram de base para a institucionalização do Plano Nacional de 
Cultura (PNC), Lei Federal nº 12.343/2010, e para o monitoramento de políticas públicas de cultu-
ra para o período 2011-2020. Além disso, segundo Madeira (2014, p.194), foi a primeira vez que o 
termo “economia criativa” foi mencionado em um plano nacional governamental como eixo indu-
tor, a partir do estabelecimento de metas, de uma estratégia de desenvolvimento, associado a 
elementos como “financiamento da cultura, sustentabilidade das cadeias produtivas e geração de 
trabalho e renda”. 

Assim, a cultura tornou-se uma política de Estado, que possibilitou que em 2011 fosse pla-
nejada a Secretaria de Economia Criativa (SEC), sendo institucionalizada pelo Decreto nº 
7.743/2012, como órgão do MinC e principal responsável pelo fomento e acompanhamento dos 
setores criativos no Brasil. Tal responsabilidade está associada ao cumprimento da estratégia do 
Plano Nacional de Cultura (PNC) que visa “ampliar a participação da cultura no desenvolvimento 
socioeconômico sustentável” (BRASIL, 2013b, p.7). 

 Vale ressaltar que no século XX, principalmente a partir dos anos 30, ocorreram 
eventos e marcos legais importantes para a institucionalização da cultura por meio de políticas 
públicas no Brasil. Entretanto, tal discussão não será retomada neste trabalho porque as evidên-
cias de ações governamentais para o desenvolvimento nacional da economia criativa no Brasil 
somente foram abordadas no século XXI. Além disso, existem trabalhos que já dedicaram com 
adequabilidade ao estudo da evolução das políticas culturais no Brasil como os de Calabre (2009) e 
De Marchi (2014). 
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Em suas reflexões sobre cultura e criatividade, Furtado (1981) procurou fomentar os pro-
cessos criativos brasileiros como estratégia para superação do subdesenvolvimento. Furtado 
(1981) apontou ações para assegurar o desenvolvimento que se traduzissem em enriquecimento 
da cultura em todas as suas dimensões, por meio da criatividade como forma de preservar a pró-
pria identidade. Este arcabouço foi uma das principais diretrizes da SEC, inclusive no seu plano de 
ação governamental, em buscar desenvolver territórios criativos na arena da cultura. E a instituci-
onalização da SEC e do seu plano de ação sinalizaram de forma expressiva para a sociedade no 
Brasil, uma noção mais antropológica de conceber e lidar com a cultura a partir das dimensões 
cidadã, simbólica e econômica.  

Isso exigiu da SEC no Brasil, a não reprodução de conceitos de economia criativa de outros 
países que possuíam realidades políticas, econômicas, culturais e sociais divergentes. Os funda-
mentos da Economia Criativa no Brasil foram orientados pelos princípios de inclusão social, sus-
tentabilidade, inovação e diversidade cultural (BRASIL, 2011). 

Na visão da SEC era temerária a simples tradução de conceitos da economia criativa de paí-
ses de língua inglesa, que muitas vezes geram incompreensões semânticas por causa de diferenças 
culturais, principalmente se for levado em consideração a associação que se faz comumente no 
Brasil entre o termo “indústria” e as atividades fabris de larga escala, massificadas e seriadas.  As-
sim, para efeitos de definição conceitual do que vem a ser “The Authentic Creative Economy Made 
in Brazil” para a proposição de políticas públicas, o governo federal adotou o termo “setores cria-
tivos” como representativo das diversas organizações que atuam em grupos setoriais, chamados 
de “campos”, ao invés de indústrias criativas (HOWKINGS, 2001; CAVES, 2000). 

Assim, a economia criativa no Brasil (2011) é composta por cinco campos: (1) patrimônio: 
patrimônio material, imaterial, arquivos e museus; (2) expressões culturais: artesanato, culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras, artes visuais e digitais; (3) artes de espetáculo: dança, mú-
sica, circo e teatro; (4) audiovisual, livro, leitura e literatura: cinema e vídeo, publicações e mídias 
impressas; e (5) criações culturais e funcionais: moda, design e arquitetura. 

Todos esses setores econômicos seriam a base inicial de referência para denominação, ar-
ticulação e desenvolvimento de territórios criativos no Brasil. Vale ressaltar que esses setores es-
tão inclusos nos campos da economia criativa porque em suas práticas, os indivíduos em suas 
ocupações possuem a criatividade como base do processo produtivo de seus serviços que são im-
bricados de dimensão simbólica, cujo valor é agregado pelos consumidores, ao contrário de outras 
formas de negócios no mercado que embutem em seus produtos, elementos chave como prefe-
rências, estilos de vida, status, padrões de consumo, e outras.  

Portanto, os bens e serviços advindos de setores produtivos da economia criativa não são 
valorizados exclusivamente pela sua materialidade e utilidade prática, existentes em commodities 
e produtos industriais de baixo valor agregado. Assim, a criatividade e a cultura passam a ser ele-
mentos importantes (Dowbor, 2011) no estabelecimento das relações comerciais, competitividade 
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e inserção socioeconômica mundial, que necessitam ser planejadas em um plano de desenvolvi-
mento territorial. 

Além disso, a posição brasileira sobre a economia criativa abrange, além das indústrias cri-
ativas, o relacionamento e o impacto de seus bens e serviços em outros setores e processos da 
economia e as conexões que se estabelecem entre eles (HARTLEY, 2005), provocando e incorpo-
rando profundas mudanças sociais, organizacionais e educacionais em se elaborar e gerir políticas 
públicas de cultura.  

Neste sentido, o plano da SEC (2011-2014) em prol de um Brasil Criativo foi elaborado com 
base em dois direcionadores ou vetores centrais para a ação governamental executar suas 16 
competências, que serão tratados aqui como objetivos desta organização pública. Um vetor ma-
croeconômico (direcionado para a estruturação, desenvolvimento e monitoramento) da economia 
criativa, e outro vetor microeconômico (direcionado para o empreendedorismo, gestão e inova-
ção).  

Segundo o Relatório de Gestão da SEC (Brasil, 2013b, p.20-21), o vetor macroeconômico 
possui eixos de atuação que visam a geração de condições para o desenvolvimento da economia 
criativa, envolvendo “processos de institucionalização de territórios criativos [bairros, polos pro-
dutivos, cidades e bacias criativas], a articulação e a realização de estudos e pesquisas, além da 
promoção do debate e da elaboração de propostas de adequação de marcos legais”. Os eixos de 
atuação do vetor microeconômico são voltados ao “fomento a incubadoras e birôs de serviços, 
financiamento para a capacitação de competências criativas e inovadoras, e apoio à formação de 
redes de coletivos” de profissionais dos setores criativos. 

Dos 16 objetivos que competem a SEC no desenvolvimento da economia criativa, existe um 
objetivo que visava fomentar a “identificação, criação e desenvolvimento de polos, cidades e terri-
tórios criativos para gerar e potencializar novos empreendimentos, trabalho e renda nos setores 
criativos”. Observa-se que este objetivo é uma síntese que integra os dois vetores centrais de ação 
governamental no Brasil. 

Para viabilizar o alcance da estratégia do PNC, bem como a operacionalização dos vetores 
de ação e dos eixos de atuação para o desenvolvimento da economia criativa, o governo federal 
aprovou o Regimento Interno do Ministério da Cultura e de seus órgãos executivos (Portaria nº 40, 
de 30 de abril de 2013, publicada em 06 de maio de 2013) onde eram previstas as competências, a 
estrutura organizacional e as atribuições dos dirigentes e demais cargos diretamente vinculados a 
SEC. 

A estrutura organizacional da SEC foi organizada com base em seus vetores centrais de 
ação, sendo composta por 17 unidades de trabalho, divididas em 3 níveis hierárquicos. Nesta es-
trutura, a Diretoria responsável pelo vetor macroeconômico foi composta por duas Coordenações 
Gerais. Uma Coordenação Geral de Ações Estruturantes, que possuía 8 tarefas principais, sendo 
duas relacionadas diretamente com territórios criativos, que podem ser sintetizadas pelo escopo 
de identificar, planejar e supervisionar programas e projetos que “promovam a criação e o desen-
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volvimento territórios criativos existentes ou que poderão ser potencializados para o desenvolvi-
mento de empreendimentos criativos” (BRASIL, 2013b, p.15). Para operacionalizar esta tarefa, há 
uma unidade de trabalho sob sua supervisão chamada Coordenação de Territórios Criativos, que 
era responsável pelas atividades de incentivo à institucionalização de territórios criativos e de 
acompanhamento de suas redes institucionalizadas pelo Ministério da Cultura. 

A outra Coordenação Geral era a de Desenvolvimento de Projetos Integrados, responsável 
pela gestão do planejamento e orçamento da SEC e pela elaboração de instrumentos de pactua-
ção e de articulação de programas e projetos transversais com outras unidades da SEC. Esses ins-
trumentos de articulação tinham também o foco de envolver organizações externas a SEC, como 
instituições financeiras, empresas públicas, organizações do Sistema “S”*, agências de pesquisas e 
de fomento, visando o financiamento compartilhado das ações públicas. 

Desta forma, observa-se que os eixos de atuação da economia criativa brasileira, esbarram 
nos quatro grandes desafios (barreiras estruturais) que condicionam o desenvolvimento o contex-
to da economia criativa no Brasil (informações e dados; recursos e fomento; educação para com-
petências criativas; infraestrutura) tanto sobre a ótica do vetor macro quanto do vetor microeco-
nômico. 

 

4. Estruturação organizacional e ações governamentais para o desenvolvimento de territórios 
criativos no Brasil 

Devido a transversalidade das ações necessárias para o desenvolvimento da economia cria-
tiva no Brasil, a estrutura organizacional da SEC possuía uma autonomia relativa, que requisitava 
parcerias, articulações intersetoriais e ações integradas ao planejamento de outras organizações 
governamentais e internacionais (Madeira, 2014) para que os resultados em prol de um Brasil Cri-
ativo fossem viabilizados no período de 2011 a 2020.  

O Plano da SEC (2011) em nível internacional prevê parcerias com organizações como 
UNESCO, a United Nations Institute for Training and Research (UNITAR) e a Organization of Ibero-
American States (OEI), visando à formação, gestão, estudos e fomento da economia criativa. No 
                                                             

* Organizações do Sistema “S” são aquelas de interesse de categorias profissionais ou econômicas, estabelecidas pela 
Constituição Federal Brasileira, que visam o desenvolvimento profissional e à melhoria do bem estar social dos traba-
lhadores. Essas organizações são sustentadas principalmente por contribuições compulsórias instituídas pelo governo 
federal. Além disso, a maioria dessas organizações iniciam seus nomes com a letra “S”, a saber: SENAR - Serviço Naci-
onal de Aprendizagem Rural; SENAC - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial; SESC - Serviço Social do Comércio; 
SESCOOP - Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo; SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industri-
al; SESI - Serviço Social da Indústria; SEST - Serviço Social de Transporte; SENAT - Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Transporte; SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas; Fundo Aeroviário - Fundo Vinculado 
ao Ministério da Aeronáutica; DPC - Diretoria de Portos e Costas do Ministério da Marinha; e INCRA - Instituto Nacio-
nal de Colonização e Reforma Agrária. 
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nível de representação e atuação nacional, contempla parcerias no governo federal para a realiza-
ção de políticas e ações públicas integradas com quatro secretarias vinculadas à Presidência da 
República (assuntos estratégicos, comunicação social, políticas para as mulheres, e micro e pe-
quena empresa) e com 14 dos 24 ministérios existentes, a saber: Desenvolvimento Social – MDS; 
Trabalho e Emprego – MTE; Educação – MEC; Esportes - ME; Desenvolvimento da Industria e Co-
mércio Exterior – MDIC; Ciência e Tecnologia – MCT; Relações Exteriores – MRE; Comunicações – 
MC;  Cidades – MCidades; Turismo – MTur;  Meio Ambiente – MMA; Justiça – MJ, Desenvolvimen-
to Agrário – MDA; Fazenda – MF (BRASIL, 2011, p.56-57).  

Especificamente para viabilizar o eixo de atuação focado no desenvolvimento de territórios 
criativos, o plano da SEC indicou a necessidade de articulação e parcerias governamentais com 6 
ministérios, conforme Quadro 01. 

 

Parcerias Ações 

ME Desenvolvimento de ações de qualificação dos territórios das cidades-sede da Copa do 
Mundo e da cidade-sede das Olimpíadas 

MDIC Identificação e fomento de Arranjos Produtivos Locais dos setores criativos; 

Mapeamento de vocações regionais nas cidades-sede da Copa do Mundo e qualificação dos 
espaços via design urbano 

MCT Institucionalização de territórios criativos em articulação com o projeto Cidades Inteligentes  

MC Implementação do Plano Nacional de Banda Larga no sentido de qualificar a infraestrutura 
dos territórios criativos; 

Institucionalização de territórios criativos em articulação com o projeto Cidades Digitais  

MCidades Articular a institucionalização de territórios criativos 

MTur Em convergência com os projetos de Turismo Comunitário e Cidades do Turismo de Experi-
ência, articular e promover a institucionalização de territórios criativos 

Quadro 01 - Parcerias e ações governamentais para o desenvolvimento de territórios criativos 
no Brasil. Fonte: Elaboração própria a partir de dados de (Brasil, 2011) 

 

É importante ressaltar que todas as parcerias foram apontadas não somente para tornar 
exequível o plano da SEC, mas também para auxiliarem no alcance das 53 metas do PNC (2011-
2020). Dessas, 16 metas são para o desenvolvimento da economia criativa (Brasil, 2013a) e estão 
indicadas no portal eletrônico (http://pnc.culturadigital.br/tema/economia-criativa/) de acesso ao 
PNC. Qualquer pessoa no Brasil ou no exterior pode acompanhar as ações governamentais para a 
cultura por meio deste portal atualizado periodicamente pelo MinC, que permite conhecer todas 
as metas (situação atual e resultados das ações coordenadas pelo governo federal com os parcei-
ros) para o desenvolvimento da cultura no Brasil. 
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Existe uma meta do PNC no Brasil que é exclusiva para territórios criativos, em que o go-
verno federal busca “reconhecer 110 territórios com requisitos que os qualifiquem como criati-
vos”. Observa-se que esta meta está relacionada ao eixo de atuação macroeconômico do plano da 
SEC. No documento “As metas do Plano Nacional de Cultura” há menção desta meta com a defini-
ção de territórios criativos adotada pelo MinC no Brasil (2013a, p.40-41, grifo nosso): 

 

Territórios criativos são bairros, cidades ou regiões que apresentam potenciais 
culturais criativos capazes de promover o desenvolvimento integral e sustentável, 
aliando preservação e promoção de seus valores culturais e ambientais. [...] a 
economia criativa é um setor estratégico e dinâmico, tanto do ponto de vista eco-
nômico como social: suas atividades geram trabalho, emprego, renda e inclusão 
social. Um território será legitimado pelo Ministério da Cultura (MinC) como ter-
ritório criativo por meio de uma chancela (selo). Com isso, poderá ser criado um 
sistema de governança com a participação do poder público e da sociedade civil. 
A partir desse reconhecimento, o MinC repassará recursos para a formulação de 
planos de desenvolvimento que tenham a economia criativa como estratégia.  

 

Observa-se que no Brasil adotou-se pela primeira vez uma definição mais abrangente de 
territórios criativos em termos de nível de escala territorial ao envolver bairros, cidades e regiões 
como espaços para o desenvolvimento da economia criativa. Esta definição é mais ampla do que a 
da UNESCO (2013), que define a centralidade da economia criativa nas cidades. Aliás, a UNESCO 
não utiliza o termo territórios criativos, somente o termo cidades criativas. 

Todavia esta abrangência demonstrada na definição de territórios criativos pelo governo 
federal no Brasil é limitada porque comtempla pouco tipos de territórios que podem ser desenvol-
vidos no contexto da economia criativa. Corroborando com Emmendoerfer e Ashton (2014), seria 
mais adequado em uma política pública de desenvolvimento de territórios criativos contemplar os 
diversos níveis de escala existentes na política de ordenamento territorial de cada país, como for-
ma de respeito a diversidade do capital sociocultural existente nesses espaços. 

 Para Emmendoerfer e Ashton (2014), existem três níveis de territórios criativos que con-
templariam diferentes espaços: 1) microterritorial (rua, avenida, bairro, vila e distrito); 2) mesoter-
ritorial (conjunto de bairros, zoneamentos, cidade e município); e 3) macroterritorial (conjunto de 
cidades, concelhos, regiões, províncias, unidades federativas). Assim, ao considerar esta diversida-
de de escalas para a definição de territórios criativos, evitar-se-ia o risco de ser tecnicamente im-
preciso e possivelmente exagerado, ao institucionalizar um município como uma cidade criativa a 
partir de um território de pequena dimensão como um bairro, que possui estruturalmente requisi-
tos que o qualifique como criativo. Esta é uma prática que ocorre no contexto da UNESCO ao de-
signar uma cidade como criativa. 
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Ao analisar a situação atual desta meta e como ela está sendo medida no portal do PNC 
(Brasil, 2015), observa-se uma inclinação do MinC em identificar territórios criativos, por meio de 
uma escala macroterritorial, com base no “número de bacias e de cidades criativas reconhecidas 
pelo Ministério da Cultura a partir de 2011”. Para cumprir esta meta, o MinC ainda reconhece que 
além de articulações no âmbito do governo federal com os ministérios, especialmente, do Desen-
volvimento da Industria e Comércio Exterior (MDIC) e o das Cidades (MCidades), é necessário que: 

 

[...] sejam feitas pactuações com os governos municipais e estaduais, as institui-
ções acadêmicas [e financeiras], a sociedade civil, as entidades de representação 
patronal e laboral, entre outros, para a identificação e reconhecimento dos terri-
tórios criativos (Brasil, 2013b, p. 41, grifo nosso). 

 

Essas articulações e parcerias tratadas como pactuações pelo MinC (Brasil, 2011, p.68) vi-
sam a criação de polos criativos (conjunto de empreendimentos criativos geograficamente próxi-
mos e circunscritos a um território de pequena dimensão) e de bacias criativas (Região geográfica 
formada por diversos territórios com identidade cultural comum), o que reitera a ênfase em um 
desenvolvimento da economia criativa numa escala macroterritorial (Emmendoerfer e Ashton, 
2014).  

Entretanto, até o momento o MinC indica em seu portal do PNC na internet (Brasil, 2015) 
que “está elaborando a metodologia para a identificação e reconhecimento dos territórios criati-
vos”, o que certamente depende da ampliação da base de dados brasileira de informações sobre 
os campos criativos e sobre o setor cultural como um todo. Este é um ponto crítico de longa data 
no país, que afeta diretamente a formulação e implementação de políticas públicas para a cultura. 
Logo, não houve nenhum território criativo institucionalizado e publicizado pelo governo federal 
no Brasil até 2014, apesar de terem dois municípios da região sul do Brasil que conquistaram nes-
se mesmo ano, a designação de Cidade Criativa pela UNESCO (2015), no caso, Curitiba – capital do 
design, e Florianópolis – capital da gastronomia. 

Vale comentar que está indicado na dimensão econômica do PNC (Brasil, 2013a, p.20) que 
no ano de 2020, espera-se “que muitos territórios criativos terão sido reconhecidos e a produção 
cultural local terá apoio para sua sustentabilidade econômica”. Porém, este reconhecimento a 
priori não está ocorrendo pelo governo federal no Brasil, mas sim por organismos internacionais 
como a UNESCO. Vale comentar que a inserção em 2014 de dois municípios brasileiros na rede de 
cidades criativas da UNESCO possa viabilizar o início da constituição da Rede Brasileira de Cidades 
Criativas (RBCC), algo também indicado como resultado esperado no plano da SEC (2011, p.68). 

Todo esse movimento de articulação pode ser visto em políticas e ações fomentadas pelo 
MinC via SEC, o qual foi complementado com a institucionalização do Observatório Nacional de 
Economia Criativa (OBEC) e dos Criativas Birôs. 
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O MinC instituiu o Observatório Brasileiro de Economia Criativa (OBEC), o qual constitui um 
instrumento de produção e difusão de informações quantitativas e qualitativas sobre a economia 
criativa brasileira. Este Observatório prevê parcerias com as universidades e institutos de pesquisa 
regionais com objetivo de produzir informação, conhecimento sobre experiências e experimenta-
ções da economia criativa local, regional e nacional. A criação do OBEC revela a tentativa de supe-
rar um dos maiores problemas que travam os investimentos a este setor, que é a ausência de in-
formações, dados e de análises produzidos e sistematizados. 

 Para articular o governo federal com os entes governamentais nos níveis estadual e muni-
cipal, criou-se o Criativa Birô. A iniciativa consiste na implantação de escritórios fixos e/ou itine-
rantes voltados para o atendimento e apoio aos profissionais e empreendedores criativos com a 
finalidade de promover e fortalecer as redes e arranjos produtivos dos setores criativos brasileiros. 
Os estados onde foram implantados os Criativas Birôs devem cumprir uma série de demandas im-
postas pelo Ministério da Cultura quanto a implantação de estrutura física para seu funcionamen-
to. As características deste espaço consistem em: 

 

[...] ter um lugar que poderia ter um auditório [...] para promover os cursos de ca-
pacitação, ter um ciber café onde o empreendedor criativo pudesse conviver e 
utilizar o processo da internet, ter salas de reuniões para que as pessoas pudes-
sem desenvolver os seus trabalhos nesse espaço da economia criativa, ter uma 
parte de computadores para se pensar em editais, então uma série de compro-
missos que os estados têm de cumprir para ter o criativa. [...] o projeto trabalha 
também com a parte de consultorias, para que esse empreendedor criativo bus-
que neste espaço a suas demandas, demandas de como elaborar projeto cultural, 
então o criativa birô vai ter lá tantos cursos a oferecer de elaboração de projeto 
[...] são uma série de demandas que a parte artística cultural tem que ela não sa-
be onde ir para resolver [...]. O indivíduo passa a ter um ponto de suporte e apoio. 
E para isso uma das intenções do criativa birô é que uma série de ações sejam rea-
lizadas, por isso é que foi criado agora o observatório da economia criativa pelo 
ministério [...] porque uma das ações do criativa birô é mapear quem são, quem 
somos, porque como iremos lidar com um público que a gente não sabe que 
quantidade é, onde está instalado e como funciona. (informação verbal, grifo nos-
so). 

 

Os Criativas Birôs traduzem um tipo de política pública promovida pelo Governo Federal 
que pretende atingir governos estaduais e municipais por meio de parcerias. Em 2014, os Criativas 
Birôs em nível estadual estavam em funcionamento em 13 das 27 unidades federativas do Brasil, e 
se tornaram conhecidas como incubadoras, formando a Rede Incubadoras Brasil Criativo 
(http://culturadigital.br/brasilcriativo/).  
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Observa-se que apesar deste tipo de política estruturante vir do governo federal não foi 
impositiva (SABATIER, 1986; ARRETCH, 2001), e se adapta aos interesses e às particularidades re-
gionais, o que confere a esta iniciativa um fator diferencial: 

 

[...] o ministério deixa muito claro que ele não traz um produto pronto, o criativa 
birô de cada estado vai ser construído de acordo com a necessidade de cada es-
tado [...]. O processo da economia criativa passa por uma visão sistêmica de tudo 
(...) nesse processo há uma necessidade grande de se organizar de forma que a 
cultura associada à tecnologia e a inovação sejam os pilares da criatividade [...]. 
Ficaria muito fácil a secretaria de Economia criativa criar um modelo e mandar 
para os estados, mas cada estado tem a sua forma [...] as ações têm promovidas 
tem muito a ver também com a vocação dos estados [...] a fala da Claudia Leitão, 
em que ela diz que a economia criativa veio para tratar diferente as diferenças, 
ilustra muito bem isso [...] “não adianta vir tudo num quadrado porque não é 
quadrado” [...]. (Informação verbal, grifo nosso). 

 

A organização de eventos públicos planejados, articulados interinstitucional (entre ministé-
rios e órgãos) e intersetorialmente (setores criativos) e que não geram políticas impositivas é um 
dos instrumentos cruciais de ação como ressalta Barbosa (2011). Essas intervenções organizadas 
permitem a realização de investimentos estratégicos por parte de agentes privados e públicos, 
valorizando e desenvolvendo instituições, equipamentos e recursos humanos. 

Este movimento de articulação do governo federal nos estados e municípios do Brasil para 
sensibilizar, levantar e organizar informações sobre o contexto da economia criativa no Brasil no 
período de 2011 a 2013, somado a estruturação organizacional e a publicização do plano da SEC 
contribuíram para criação de um ambiente, que culminou na produção de um plano de desenvol-
vimento socioeconômico intersetorial chamado Plano Brasil Criativo, que contempla algo além das 
incubadores criativas. 

O Plano Brasil Criativo mencionado por De Marchi (2014) e Madeira (2014) não chegou 
ainda a ser lançado e implementado, mas foi elaborado com o escopo de ser um plano de desen-
volvimento de integração entre o projeto social do governo federal, que estava sendo executado 
desde 2003, com uma proposta de desenvolvimento industrial no Brasil para o novo mandato pre-
sidencial (2015-2018).  

Se por um lado, a estruturação organizacional, o plano da SEC e o plano Brasil Criativo pro-
vocaram mudanças na forma de conceber a cultura e o seu desenvolvimento no Brasil pelo viés da 
criatividade (Furtado, 1981). Por outro lado, suspeita-se que a visibilidade que o MinC estava con-
quistando com o processo de articulações com os entes governamentais e organizações da socie-
dade civil da cultura em prol do desenvolvimento de territórios criativos, estava gerando disputas 
de poder dentro do governo federal.  
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Esta suspeita ganha maior relevância com a exoneração em 2014, da então ministra da cul-
tura, Ana Holanda, e da secretária da economia criativa, Cláudia Leitão. Assim, saíram a pedido do 
governo federal, pessoas com experiência técnica na área da cultura e articulação com a economia 
criativa, o que colocou em risco a perspectiva de continuidade em termos de políticas públicas. A 
troca de pessoas no cargo de ministro no MinC e do secretário de economia criativa em 2015, pro-
vou sombreamento das ações relacionadas a economia criativa e a extinção da própria SEC.  

Resta saber quanto tempo durará este sombreamento da economia criativa por parte do 
governo federal, que se observa inclusive nas redes sociais e no portal do próprio MinC, com as 
poucas informações publicizadas sobre a SEC e suas ações que estavam em execução por causa do 
Plano Nacional de Cultura (2011-2020). Além disso, até o momento não foi divulgado o plano de 
gestão da SEC (2015-2018). Tais observações são relevantes porque a SEC foi um lócus dialógico e 
de intensa troca de informações no período 2011-2013, provocando de acordo com Chapman 
(2002) múltiplas aprendizagens coletivas e institucionais a respeito da cultura e da criatividade, 
bem como sobre a forma de formular e implementar políticas públicas de cultura, com a participa-
ção da sociedade e de agentes de diversos setores culturais e criativos do Brasil e do exterior. 

 

5. Reflexões sobre as políticas públicas de cultura no contexto do desenvolvimento de territórios 
criativos 

Apesar da existência de poucos estudos sobre o tema políticas públicas e economia criativa 
no Brasil e na América Latina, pode-se esperar que todo este movimento por parte do governo 
federal de fomento a esta área, apesar de no momento estar menos intenso, venha estimular mui-
tos estudos sobre políticas públicas de cultura, envolvendo instituições, redes e ideias para os pró-
ximos anos. 

Na exposição da estruturação organizacional e das ações governamentais para o desenvol-
vimento de territórios criativos no Brasil, observa-se que há evidências de congruências em ter-
mos de nível de escala territorial empregado tanto pelo governo federal brasileiro quanto pela 
UNESCO. Tal congruência mostra a possibilidade de análises comparadas sobre o desenvolvimento 
de setores criativos em diferentes cidades do mundo. Por outro lado, gera o desafio para a popu-
lação e os gestores de governos locais de cidades de fora de regiões metropolitanas, de analisa-
rem as possibilidades da economia criativa em seus planos diretores municipais e de desenvolvi-
mento territorial. 

Neste sentido, considerado as limitações apresentadas neste artigo sobre a noção de terri-
tórios criativos, com base em Emmendoerfer & Ashton (2014), optou-se em contribuir com essa 
discussão terminológica a fim de ampliar o entendimento a respeito dos territórios criativos. As-
sim, para fins desta pesquisa, os territórios criativos são espaços multi-escalares, construídos a 
partir de um processo formativo adotado por um grupo de pessoas em um período de tempo, que 
buscam ofertar produtos culturais autênticos e singulares, resultantes de ações criativas e dinami-
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zadoras, que são atrativos e valorizados principalmente pela interpretação subjetiva de um signifi-
cado (co)criado pelos habitantes e por viajantes que experienciam esses produtos nesses espaços. 

Desta forma, um território criativo, é potencialmente competitivo, sendo capaz de promo-
ver bons níveis de qualidade de vida, colaborando para a elevação do nível de bem-estar da sua 
população, de modo que isso decorre da aplicação de políticas para o desenvolvimento sustentá-
vel, que sejam capazes de abarcar todas as suas dimensões – econômica, social, ambiental e cultu-
ral. A dimensão cultural principalmente devido à sua diversidade é bem peculiar e exige, portanto, 
políticas culturais além daquelas tradicionais, mas também novas políticas culturais, mais adequa-
das e alinhadas com a realidade de cada território. 

As novas políticas culturais trabalham apoiando as empresas culturais e criativas, articu-
lando subsídios e incentivos com mecanismos de cofinanciamento (público e privado), estimula a 
utilização da cultura como um elemento de identidade regional e fator de diferenciação competi-
tiva de base territorial. 

O território criativo é aquele espaço em que as pessoas são capazes de estimular e atrair 
talentos, respeitar e inovar a partir da diversidade e possibilitar condições para que se agregue 
valor econômico. Tal valor permite à geração de negócios e estimular conexões entre atores soci-
ais, como governos, empreendedores e empresários, instituições, escolas e universidades, tornan-
do possível desenvolver uma estrutura que pode ser chamada de inteligente, trazendo benefícios 
e oportunidades para todos e de forma mais igualitária. Ao unir o tangível e o intangível, o territó-
rio criativo possibilita uma política para o desenvolvimento, utilizando os setores culturais e criati-
vos, para gerar empregos, renda e inclusão social, que favorecem o desenvolvimento sustentável 
dos territórios 

Conforme Delgado, Bonnal e Leite (2007), a questão do desenvolvimento territorial está li-
gada à forma como o Estado atua no espaço nacional, ou seja, como se articulam as decisões pú-
blicas em todas as escalas da organização administrativa. Observou-se no caso do Brasil que a in-
tervenção e fomento do Estado no desenvolvimento da economia criativa é relevante, mas pode 
provocar riscos em termos de coesão dos militantes de um partido ou coligação política que está 
no poder. Ao mesmo tempo, revela a importância do Estado não estar ausente a fim de prezar 
pelo desenvolvimento social e não somente econômico dos setores criativos.  

Observou-se no Brasil, ações governamentais de forma transversal, que necessitam de diá-
logo para se evitar duplicidade ou difusões de ações de curto alcance, sendo o MinC um hub de 
uma política nacional de desenvolvimento (De Marchi, 2014). A articulação do MinC por meio da 
SEC com os diferentes setores do governo, revela mudanças no sentido do investimento social e 
cultural, da legislação, da criatividade e inovação e do próprio reconhecimento da economia cria-
tiva como um meio de desenvolvimento territorial. Então se faz necessário estimular empreendi-
mentos econômicos criativos.  

Todavia, ainda há enormes disparidades regionais do Brasil e extensa diversidade cultural, 
segundo Rezende (1995), esta realidade reitera a importância de ações articuladas entre as esfe-
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ras de governo em consonância com os pressupostos do federalismo. Essas ações devem ser vol-
tadas para garantir a repartição de responsabilidades governamentais, ao mesmo tempo em que 
esteja assegurada a integridade do Estado nacional frente às inúmeras disputas e desigualdades 
regionais (SOARES, 1998; REIS, 2000). 

Com exceção da política de educação fundamental, a concentração de autoridade no go-
verno federal caracteriza as relações federativas na gestão das políticas, pois ao governo federal 
cabe o papel de principal financiador, bem como de normatização e coordenação das relações 
intergovernamentais. O formato de gestão que concentra autoridade no governo federal apresen-
ta vantagens para a coordenação dos objetivos das políticas no território nacional, pois permite 
reduzir o risco de que os diferentes níveis de governo imponham conflitos entre programas e ele-
vação dos custos da implementação, cuja ocorrência é mais provável em Estados Federativos 
(WEAVER e ROCKMAN, 1993). No entanto em se tratando de economia criativa, temática que en-
volve um aspecto muito singular com características típicas de cada região, deve-se seguir eixos de 
atuação que combinem interdependência e autonomia entre unidades subnacionais a esfera fede-
ral. Portanto, políticas públicas top-down no contexto da economia criativa possivelmente não 
surtiriam os efeitos positivos desejados ao longo do tempo. 

Nessa perspectiva cabe destacar que um dos maiores desafios para o fomento à economia 
criativa nos países em desenvolvimento é a articulação de um pacto social, econômico e político 
com a sociedade civil. Caberia ao governo as diretrizes para a intergovernabilidade (RADIN, 2010) 
da economia criativa em diferentes territórios no Brasil, requerendo segundo Reis (2008) o ali-
nhamento das políticas setoriais, a instituição de um marco regulatório e jurídico que sustente a 
economia criativa e a participação ativa em negociações internacionais, formando um ambiente 
que possa reconhecer o valor econômico da criatividade, para além de um mandato político presi-
dencial, algo que estava sendo construído por meio da SEC no MinC, no período 2011 e 2013 no 
Brasil. 

Tomam-se assim como relevantes as perspectivas de desenvolvimento local geradas com 
pelo fomento à criatividade através da diversidade cognitiva e cultural que cria empreendimentos 
individuais ou coletivos. Fomentar a geração de renda a partir da criatividade, cujo potencial como 
negócio é usualmente negligenciado, é fundamental para a economia mundial e brasileira, uma 
vez que progressivamente se estabelece a saturação dos postos de trabalhos da produção manu-
fatureira e industrial convencional e que se esgotam tais formas mais tradicionais de geração de 
renda. 

Mesmo com a diversidade cultural e potencial criativo existentes no Brasil, o país ainda ca-
rece de políticas públicas de fomento neste campo nos municípios, assim, a institucionalização da 
Secretaria da Economia Criativa no Ministério da Cultura inseriu o tema na agenda governamental 
do país e reposiciona a cultura como eixo importante para o desenvolvimento do estado brasilei-
ro. A criação do plano da SEC representa um passo importante, pois o documento ritualiza e inau-
gura no governo federal o compromisso do MinC, bem como um registro para novas lideranças 
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políticas, em dialogar com as pessoas inseridas e interessadas nos setores criativos, a fim de for-
mular, implementar e monitorar políticas públicas no rumo de um novo desenvolvimento. 

 

6. CONCLUSÕES: UM SONHO ADIADO, MAIS UMA VEZ? 

O processo de institucionalização da economia criativa por meio da Secretaria de Economia 
Criativa (SEC) simboliza um diferencial do governo no Brasil em prol do desenvolvimento territori-
al, evidenciado pela transversalidade das suas políticas e ações com as organizações públicas e a 
sociedade. Este é um marco institucional para a transposição da dimensão cultural e criativa do 
plano das ideias para a dimensão prática em termos de desenvolvimento territorial. Isso gera a 
esperança de uma possível retomada do plano Brasil Criativo, mesmo com indícios de sombrea-
mento por parte do próprio MinC, e uma visível inclinação em desacelerar as ações e as informa-
ções sobre da SEC desde 2014, algo observável em seu website governamental 
(http://www.cultura.gov.br/secretaria-da-economia-criativa-sec). Em 2015, a SEC foi extinta por 
novos dirigentes no Ministério da Cultura, isso adiou o sonho, mais uma vez. 

Independentemente da ascensão e possível, mas não desejada, extinção das ações da SEC, 
concorda-se com Madeira (2014, p.263) que a institucionalização da economia criativa no Brasil 
ainda é “muito recente para prever os seus desdobramentos e possíveis resultados, o que não 
deve impedir que os órgãos públicos afetos possam também incorporá-la em suas políticas e li-
nhas de ação”. Também concorda-se com o posicionamento de De Marchi (2014) que os gover-
nantes brasileiros trazem a cultura das margens para o centro do pensamento econômico e políti-
co, porém ainda nem todos estão ou querem estar preparados para esta nova forma de conceber 
a cultura no Brasil.  

As ações de fomento a economia criativa no Brasil podem ser vistas como uma forma de 
valorização da cultura e da criatividade dos indivíduos e não como ações que podem levar à perda 
da essência cultural. Ao contrário, observa-se que esta nova dinâmica busca propiciar condições 
para que a cultura e a criatividade se sustentem e permitam o desenvolvimento de territórios, por 
meio de vocações artísticas locais e populares. 

As institucionalizações da Secretaria de Economia Criativa, do OBEC e do Criativa Birô reve-
lam uma estruturação de um contexto para o desenvolvimento da economia criativa no Brasil, 
mais complexo, que transcendem a criação de estrutura organizacionais públicas. Isso são evidên-
cias de que o governo brasileiro tem reconhecido o potencial multiplicador embutido nos segmen-
tos criativos, posicionando-se de forma ativa neste contexto. Neste sentido destaca-se que a for-
mulação e implantação de políticas nesta área não se caracterizam por um modelo impositivo, e 
padronizado, mas sim por uma flexibilidade quanto ás características e particularidades da eco-
nomia criativa de cada local ou região em cada unidade federativa no Brasil.  

Assim, este texto ao focalizar seu debate em ações governamentais para o desenvolvimen-
to de territórios criativos, permitiu evidenciar e contribuir com discussões sobre especialização 
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inteligente de territórios. Somado a isso, possibilitou delimitar os territórios em análise e em de-
senvolvimento, com a proposta de uma definição mais ampla de territórios criativos. Muito se 
discute no Brasil em torno do conceito de economia criativa a ser trabalhado, esta discussão é 
essencial, mas a discussão precisa ir além do conceitual e ganhar o campo prático. O enfoque na 
diversidade cultural é importante, mas como a economia criativa aborda muito mais do que isso, 
temos que ir além de política cultural, de redistribuição e inclusão, e enfatizar políticas integradas 
com as industriais e infraestrutura. 

Todavia, uma campanha mais ampla acerca da economia criativa e do desenvolvimento de 
territórios criativos necessita ser feita para sensibilizar a população, porque suspeita-se que a 
maioria dela no Brasil, ainda desconhece esta terminologia internacional. Somado a isso, apenas a 
partir de 2010 é que o tema economia criativa ganha discussões e divulgações mais efetivas no 
âmbito governamental, mesmo assim ainda encontra-se uma lacuna de informações e a ausência 
de um corpo consolidado de teorias e estudos aplicados. As ações do MinC por meio da SEC têm 
demonstrado ações afirmativas para levantar, unir e disseminar a economia Criativa, o que subsi-
diará a elaboração e formulação de políticas públicas que objetivam a promoção do desenvolvi-
mento e crescimento sustentável de territórios, inclusive mais criativos no Brasil. 

Por fim, observou-se que o tema territórios criativos ainda são incipientes em estudos so-
bre planejamento, ordenamento e desenvolvimento territorial, especialmente no contexto da ges-
tão e políticas públicas, o que potencializa o surgimento de novas agendas interdisciplinares de 
pesquisa e de ensino, com cooperação internacional. É importante se avaliar o que se avançou em 
relação as barreiras estruturais que limitam o efetivo desenvolvimento de territórios criativos. 
Fato é que, a criação da Authentic Creative Economy - Made in Brazil está condiciona à superação 
dessas barreiras e da retomada deste sonho, conclamado por Celso Furtado, adiado nas décadas 
de 80 e 90 (Cf. BRASIL, 2011), mas também ainda desejado por muitos agentes na contempora-
neidade como forma de desenvolvimento do Brasil, para os brasileiros.  
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